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Indenização - Dano moral - Comprovação - 
Dever de indenizar - Pessoa jurídica - 

Sujeito passivo - Possibilidade - 
Súmula 227 do STJ

Ementa: Ação de indenização por danos morais. Pessoa
jurídica. Discussão em público. Danos comprovados. Pe-
quena repercussão. Valor reduzido. Manutenção.

- Superada a ideia de dor e concebido o dano moral,
objetivamente, como lesão extrapatrimonial, não há
obstáculo a se atribuir à pessoa jurídica o corresponden-
te direito de indenização, já que as entidades coletivas
são dotadas dos atributos de reputação e conceito pe-
rante a sociedade.

- Aplicação da Súmula 227 do STJ.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..227788992244-33//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMáárriioo BBaattiissttaa
GGuueerrrraa - AAppeellaaddoo:: PPoossttoo SSããoo PPeeddrroo LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLBBEERRTTOO HHEENNRRIIQQUUEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 5 de março de 2009. - Alberto
Henrique - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO HENRIQUE - Trata-se de apelação
interposta por Mário Batista Guerra contra a r. sentença
de f. 1.091/1.096, que, nos autos da ação de indeniza-
ção por danos morais ajuizada pelo Posto São Pedro
Ltda. contra o apelante, julgou procedente o pedido de
danos morais, condenando o requerido a pagar ao autor
uma indenização no valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), corrigido monetariamente, com juros de 1% a par-
tir da publicação da sentença, condenando-o ainda ao
pagamento das custas e dos honorários advocatícios
fixados em 15% sobre o valor da condenação.

Após a interposição dos embargos declaratórios de
f. 1.097/1.103, rejeitados à f. 1.104, apela Mário
Batista Guerra, buscando a reforma da r. sentença, ao
argumento de ter sido ela proferida, violando os princí-
pios da equidade e da isonomia, além de proporcionar
enriquecimento sem causa do autor. Afirma que os autos

não confirmam qualquer humilhação, prejuízo ou dor ao
autor, pessoa jurídica, que “não tem sentimento, não tem
alma e não possui coração” (f. 1.114). Afirma não ter ele
(autor) sofrido qualquer prejuízo material que justificasse
a condenação nos danos morais, não se podendo falar
em nexo causal imprescindível à constatação da obri-
gação indenizatória.

Contrarrazões apresentadas, f. 1.132/1.139.
É o relato.
Conheço do recurso, presentes seus pressupostos

de admissibilidade.
Trata-se de ação de indenização por danos morais

ajuizada por pessoa jurídica - posto de abastecimento de
combustível -, ao argumento de ter sofrido danos morais
pelo fato de ter o réu imputado a ele ato ilícito (consis-
tente em adulteração da bomba de combustível em seu
estabelecimento), o que levou o requerido a promover
ampla discussão, resvalando para o escândalo, com os
prepostos do autor, o que foi presenciado pela clientela
que se encontrava no local, prejudicando-o.

O MM. Juiz a quo julgou procedente o pedido ao
fundamento de que:

[...] restou comprovado que o requerido agiu ilicitamente,
pois diante de sua suspeita começou a acusar o autor de
praticar condutas lesivas [...]. Tais fatos foram presenciados
por outros clientes [...] (f. 1.095).

Em consequência, a douta Magistrada fixou o valor
da indenização por danos morais em quantia que enten-
deu “reduzida”, ao fundamento de que os danos causa-
dos à imagem do autor foram pequenos, pois alcançou
“apenas os clientes que estavam presentes, e estes não
foram devidamente quantificados”.

Daí a insurgência do requerido, afirmando que os
autos não confirmam qualquer humilhação, prejuízo ou
dor ao autor, pessoa jurídica, que “não tem sentimento,
não tem alma e não possui coração” (f. 1.114).

Inicialmente, devo ressaltar a possibilidade de a
pessoa jurídica ser passível de sofrer danos de natureza
moral, sendo essa questão inclusive objeto da Súmula
227 do STJ: “A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”.

Nesse sentido já se posicionou reiteradas vezes este
Tribunal:

Superada a ideia de dor e concebido o dano moral, objeti-
vamente, como lesão extrapatrimonial, não há obstáculo a
se atribuir à pessoa jurídica o correspondente direito de inde-
nização, já que as entidades coletivas são dotadas dos atri-
butos de reputação e conceito perante a sociedade. Apli-
cação da Súmula 227 do STJ (Apelação Cível nº 2.0000.00.
428579-6/001, Relator Des. Maurício Barros).

Extrai-se ainda das provas produzidas a conduta
exaltada do apelante, que, efetivamente, causou cons-
trangimentos ao autor, sem qualquer fundamento, os
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quais foram feitos em público, na oportunidade em que
o requerido o difamou em alto e bom tom, de ofender
pessoalmente seus empregados, para todos os clientes
que se encontravam em seu estabelecimento ouvir.

Isso se extrai do depoimento de f. 1.070 e 1.071:

[...] que o requerido ofendeu muito a frentista, dizendo que
ela estava ali porque não tinha estudo, era uma vadia, [...]
que havia muitos clientes no posto no momento dos fatos
dos autos; que muitos clientes foram embora até porque não
sabiam quem tinha razão [...].

Dessa forma, verificada a conduta ilícita praticada
pelo apelante, que provocou escândalo no estabeleci-
mento do autor, imputando-lhe conduta de natureza
criminosa sem que isso realmente fosse constatado, não
há dúvida quanto à necessidade de reparação, indepen-
dentemente de constatação de danos materiais.

Não existe forma objetiva de aferir e quantificar o
constrangimento e o abalo sofrido. Todavia, doutrina e
jurisprudência estão conjugando esforços para estabe-
lecimento de parâmetros. Assim, necessário se faz a pon-
deração em cada caso, por se tratar de questão subjeti-
va, na qual a reparação deve corresponder à lesão, e
não ser equivalente a ela, sendo certo que, na fixação do
valor da reparação por dano moral, deve-se levar em
consideração as circunstâncias do fato, a condição do
lesante e do lesado, a fim de que o quantum reparatório,
sem perder seu caráter pedagógico, não constitua lucro
fácil para o lesado nem se traduza em quantia irrisória.

O valor a ser arbitrado deve proporcionar à vítima
satisfação na justa medida do abalo sofrido, produzin-
do, nos causadores do mal, impacto bastante para dis-
suadi-los de igual procedimento, forçando-os a adotar
uma cautela maior diante de situações como a descrita
nestes autos.

In casu, sopesados os critérios sugeridos e levan-
do em conta as consequências para o apelado, que
não foram tão drásticas assim, fato muito bem assina-
lado na r. sentença, tenho que o valor de R$ 3.000,00
(três mil reais) arbitrados se mostram condizentes,
sendo quantia capaz de advertir o apelado e propiciar
ao apelante satisfação compensadora pelos dissabores
pelos quais passou.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso para
manter inalterada a r. sentença.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES LUIZ CARLOS GOMES DA MATA e CLÁUDIA
MAIA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Perdas e danos - Reexame
necessário - Não conhecimento - 

STJ - Jurisprudência - Servidor público -
Remuneração - Revisão geral anual -
Impossibilidade - Art. 37, X, da CF -

Regulamentação - Ausência - 
Eficácia limitada

Ementa: Direito administrativo. Apelação. Reexame
necessário. Orientação jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça. Não conhecimento. Ação ordinária
de indenização por perdas e danos materiais. Servidores
públicos municipais. Art. 37, inciso X, da Constituição
Federal. Revisão geral e anual de remuneração. Norma
de eficácia limitada. Necessidade de regulamentação
por lei ordinária. Responsabilidade civil. Ausência dos
elementos caracterizadores. Recurso provido.

- De acordo com orientação jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça, não se conhece do reexame necessá-
rio nos casos em que não há sentença condenatória, ou
naqueles em que esta é ilíquida, se o valor atualizado da
causa não atingir o parâmetro limitador do reexame pre-
visto no art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

- O art. 37, inciso X, da Constituição Federal, apresen-
ta-se como norma de eficácia limitada, de conteúdo pro-
gramático, dependendo, sua aplicação, de regulamen-
tação por lei ordinária, específica, observada a iniciativa
privativa em cada caso.

- A ausência de lei ordinária, autorizando a revisão geral
das remunerações dos servidores públicos municipais,
afasta a responsabilidade objetiva do ente estatal,
porque a atuação da Administração Pública, direta e
indireta, está vinculada ao princípio da legalidade.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL//RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°° 11..00770022..
0077..440022334477-55//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerrllâânnddiiaa -
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MMuunniiccííppiioo ddee UUbbeerrllâânnddiiaa - AAppeellaaddooss:: AAnnaa MMaarriiaa MMoorreeiirraa
RRooddrriigguueess ee oouuttrrooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMOORREEIIRRAA DDIINNIIZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NÃO CONHECER DO REEXAME
NECESSÁRIO, NÃO CONHECER DO PEDIDO POSTO
NAS CONTRARRAZÕES E DAR PROVIMENTO À
APELAÇÃO.


